
CÃIAARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0119/20.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador José Police Neto, que dispõe sobre

a regularização do serviço de ônibus sob demanda para exploração de atividade econômica

privada de transporte coletivo.

Nos termos do art. 4º do projeto, "Serviço de ônibus Por Demanda (SOD) é atividade

econômica privada de transporte coletivo restrita a segmento específico e pré-determinado

de passageiros, intermediado por recursos tecnológicos e de informação através do qual o

usuário contrate o serviço”.

O projeto encontra amparo jurídico para seguir em tramitação.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, bem como no

artigo 30, |, da Constituição da República Federativa do Brasil, segundo o qual compete aos

municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Além disto, deve ser ressaltado que inexiste qualquer impedimento para a iniciativa de

projetos de lei que versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa

para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida da Lei

Orgânica do Município através da Emenda nº 28/06.

Assim, a matéria ora tratada não é de iniciativa privativa do Prefeito, vez que não se

enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo previsto no artigo 37, 52º, da Lei Orgânica do

Municipio. Vale lembrar, ainda, que a regra jurídica que estabelece tal exclusividade de

iniciativa não comporta interpretação extensiva, porque consubstancia cerceamento da

atividade parlamentar. ÁÍÃ
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CAPAARA MUNICIPALDESAO PAULO
Ademais, o art. 174 da Carta Magna dispõe sobre as políticas de incentivo à atividade
econômica, assim prevendo:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento,
sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.
5 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os
planos nacionais e regionais de desenvolvimento.
5 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de
associativismo.
(...)

De se ressaltar, ainda, que medidas impulsionadoras da atividade econômica também estão
inseridas no âmbito de atuação dos governos locais, posto que compreendidas no poder de
propulsão, conforme as lições de Hely Lopes Meirelles:

Poder de propulsão é a faculdade de que dispõe o Município para impulsionar o
desenvolvimento local, através de medidas governamentais de sua alçada. É,

pois, toda ação incentivadora de atividades particulares lícitas e convenientesà
coletividade. Fomentar o desenvolvimento econômico, cultural e social dos
munícipes é missão tão relevante quanto à contenção de atividades nocivas a
coletividade. Juntos, portanto, devem ser exercidos o poder de contenção e o
poder de propulsão do Município: aque/e detendo toda ação prejudicial aos
munícipes, e este auxiliando as atividades úteis ao indivíduo e à comunidade.
(Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 17ª edição, Malheiros, São
Paulo, 2013, pg. 528).

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3ª, V, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. //
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CAPAARAMUNICIPAL DESAO PAULO
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

JOÃO JORGE

AIO
MIRA/N/DA

GEORGE HATO

CELSO JATENE RINALDI DIGILIO

CLÁUDIO FONSECA RUTE COSTA

REIS SANDRA TADEU
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